MOÇÃO Nº  16 , DE 2010

Após a sanção da Lei 11.340 de 7 de agosto de 2006, o povo brasileiro se tornou melhor municiado contra a chamada “violência doméstica”, como se violência tivesse algum tipo de especialidade. 
Vemos que esta lei tem ajudado DE FATO as mulheres vítimas de homens violentos e inescrupulosos, que tratam suas esposas e ex-esposas como verdadeiros bichos, agredindo através de palavras, instrumentos e até aplicando a verdadeira pena capital, para aquelas que buscam ter sua vida em comum longe deste homem.

Não obstante, casos como o de Maria Islaine de Morais, que foi brutalmente assassinada com 9 disparos de arma de fogo, por seu ex-marido, Fábio Willian da Silva, que tinha contra si, ordem que deveria mantê-lo afastado de sua ex-companheira, há pelo menos 300 (trezentos) metros de distância, demonstram uma falha nesta Lei.

E não é só! O Ex-marido cansou de fazer ameaças à sua ex-mulher, de modo que Maria Islaine apresentou ao menos 8 queixas contra Fábio. Vê-se, no entanto, que todas as atitudes tomadas são totalmente insuficientes para o fim e a aplicação da Lei Maria da Penha.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Excelentíssimo. Senhor Presidente da Republica, para que, determine a quem de direito, sejam processados os estudos definidos para que a Lei Maria da Penha seja aplicada, no teor e no espírito que foi concebida, para dar a liberdade e preservar as mulheres vítimas de verdadeiros psicopatas, gerando menos mortes, agressões e outros tipos de anomalias provocadas nestes relacionamentos doentios.

Sala das Sessões, em 10-3-2010

a)  José Bruno

